EMBARGOS À ARREMATAÇÃO
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de...........................................................................

   (nome, qualificação e endereço do embargante e de sua mulher e n.º do CPF), por seu advogado in fine assinado, ut instrumento de procuração em anexo (doc. n.º 01), com escritório situado nesta cidade, à rua......, onde recebe intimações e avisos (CPC, art. 39, I), vêm, respeitosamente, com fulcro nos arts. 239 parágrafo único inciso III, 247, 248, 686 inciso V, 687 § 5.º, 694,  698, 746 ajuizar os presentes EMBARGOS À ARREMATAÇÃO contra (nome, quali-ficação, endereço e n.º do CPF), mediante as razões de fato e direito adiante articuladas:
I  -  DOS FATOS
01.Os embargantes estão sendo executados pela embargada, tendo sido penhorado o imóvel de propriedade dos ora demandantes constituído pela “Fazenda ......, localizado no município de ........,  com área de ......., registrada na matrícula n.º...... do C.R.I. de ........ e todas as benfeitorias” (doc. n.º 02 - inicial da execução; doc. n.º 03 - auto de penhora).

02.O imóvel objeto desta penhora encontra-se hipotecado junto ao Banco ........ e, por esta mesma entidade bancária, penhorado por força de mandado judicial emanado por este mesmo eg. juízo da ..... vara de ......, nos autos da execução n.º.... (doc. n.º 04 - certidão imobiliária expedida em .......).

   O credor hipotecário, Banco ........, não foi intimado da penhora.

03.Ultrapassadas as etapas de defesa via embargos do devedor, iniciou-se a etapa de expropriação por leilão judicial dos bens anteriormente penhorados, descritos no item 01 acima.

04.Foi designada praça dos referidos bens para os dias ....... e ........., publicando-se o edital, e nele constando apenas à descrição dos bens, sem mencionar, entretanto, o ônus real da hipoteca sobre ele recaída em favor de terceiros (Banco .......) - doc. n.º 05 - edital.  

05.O Oficial de Justiça ofertou nos autos da carta precatória apensada “certidão” na qual “teria” intimado os ora embargantes para as praças.

06.Na verdade, o Oficial de Justiça JAMAIS encontrou PES-SOALMENTE com os embargantes para cientificar-lhes das praças designadas, pois o casal não se encontrava na cidade de Paracatu, e o procedimento do Meirinho foi o seguinte:

-deixou o mandado de intimação das praças com a filha dos embargantes de nome........, entregando-o em sua residência, sito à rua ........, bairro .........., nesta comarca, incumbindo-a de recolher as assinaturas dos seus pais (aqui embargantes);

-a filha dos embargantes ........, compareceu ao fórum local e devolveu o mandado ao Oficial de Justiça ........., informando-lhe que seus pais não se encontravam na cidade.

07.Depreende-se da certidão do Oficial de Justiça que sua narrativa não retrata a realidade, sem mesmo constar à assinatura dos intimados ou justificativa de eventual motivo de negativa de ciência (doc.n.06 - certidão do Oficial de Justiça).

08.Na segunda praça, o embargado ofereceu o lance de R$.......... arrematando os bens leiloados (doc. n.º 07 - certidão da arrematação). 

09.Na data de ......... foi lavrado o auto de arrematação, subscrito pelas autoridades nele signatárias (doc. n.º 08 - auto de arrematação).

II  -  DO DIREITO
II.1 - NULIDADE DA ARREMATAÇÃO - FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DOS EXECUTADOS, ORA EMBARGANTES - CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE CONTEÚDO INVERÍDICO E SEM AS FORMALIDADES EXIGIDAS POR LEI - LITERAL TRANSGRESSÃO AOS ARTIGOS 687 § 5.º, 143 INC. I E 239 PARÁGRAFO ÚNICO INC. III DO CPC - ARREMATAÇÃO VICIADA, SEM QUALQUER VALOR JURÍDICO, ARTIGOS 247 E 248 DO CPC -

10.Data maxima venia, não podem os embargantes coadunar e, tão pouco, o próprio Poder Judiciário com cenas tão irregulares como as ocorridas nos autos da execução apensada, pertinentes à atuação irresponsável do Oficial de Justiça ..........., subscritor da certidão que deu como intimados os ora embargantes.

11.Nada obstante ter o serventuário da Justiça fé pública, esta presunção é juris tantum, passível de ser derrogada quando no exercício de sua atividade não registrar a VERDADE DO CONTIDO EM SUAS CERTIDÕES.

12.In casu, sucedeu a intimação dos embargantes tal como narrado alhures, ou seja, o Oficial de Justiça nunca e em tempo algum intimou pessoalmente os embargantes ......... e sua mulher ..........., e, tão pouco, lhes fez a leitura do mandado, como de resto jamais receberam ou aceitaram qualquer contra-fé.

    Todo o texto contido no bojo desta combatida certidão, lamentavelmente, É MENTIROSO, FALSO, e estranha-se muito este proceder do Oficial de Justiça ........

13.Insista-se, que o referido Oficial de Justiça deixou o mandado de intimação das praças na residência da filha dos embargantes, de nome ........., residente na rua ......, nesta cidade, pedindo-lhe que recolhesse as assinaturas dos seus pais.

14.Porém, a filha não atendeu a esta absurda solicitação do Oficial de Justiça, e veio ao fórum devolvendo-lhe o mandado sem as assinaturas dos seus pais.

15.Se Junta a declaração subscrita pela filha dos embargantes, relatando o acontecido, que certamente servirá como prova documental nesta exordial, e será sobejamente corroborada pelos demais meios probatórios granjeados a posteriori do transcorrer da etapa de instrução deste processado (doc. n.º 09 - declaração).

16.A propósito, é de estalo flagrada a irregularidade no aspecto processual da “certidão” ora examinada, pois ao mesmo tempo que aponta ter intimado os ora embargantes, não se captam as assinaturas de ciência destes no mandado.

17.Ora, o art. 143 inciso I do CPC exige ao Oficial de Justiça que:

-cumpra pessoalmente as diligências;

-certifique o ocorrido, lugar e hora.

18.Daí, a primeira irregularidade, posto que o Oficial de Justiça não compareceu pessoalmente frente aos embargantes e certificou de maneira mendaz fatos não acontecidos.

19.Também, não satisfez à regra do art. 239 parágrafo único inciso III que exige, contenha a NOTA DE CIENTE DO INTIMADO (ora embargantes) ou CERTIDÃO DE QUE O INTERESSADO NÃO A APÔS NO MANDADO.

20.Entretanto, lendo-se a certidão e o próprio mandado, demonstrado está claramente que os embargantes não opuseram suas notas de ciente no mandado e ausente na certidão suas negativas de ciência.

21.Indubitavelmente, descumpriu o Meirinho à norma cogente do art. 239 parágrafo único inciso V, que vem encaixar com os fatos acima aduzidos, pois não seria crível que deixasse de recolher as assinaturas dos embargantes no mandado de intimação ou certificado a negativa de apô-las.

22.Na conjugação destas evidências, emerge a verdade dos fatos, de que não houve a intimação dos embargantes para as praças designadas por este nobre Juízo.

23.Tira-se a conclusão primária de que OS EMBARGANTES NÃO TOMARAM CONHECIMENTO DO LEILÃO DOS SEUS BENS, em face da ausência de suas intimações para o ato expropriatório.

24. Exige o § 5.º do art. 687 do CPC a cientificação do executado  por  MANDADO, CARTA REGISTRADA, EDITAL ou  OU OUTRO MEIO IDÔNEO, in verbis: “Art. 687. .. omissis... § 5.º - o executado terá ciência do dia, hora e local da alienação judicial por intermédio de seu advogado, ou se não tiver procurador constituído nos autos, por meio de mandado, carta registrada, edital ou outro meio idôneo”.

25.THEOTONIO NEGRÃO em sua festejada obra “Código de Processo Civil e Legislação Processual em Vigor”, 30ª edição, 1.999, colaciona vários arestos do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, pontificando a nulidade da praça realizada sem a intimação do devedor:

“Em face da sistemática específica do processo executivo na matéria, apenas em relação ao devedor a lei instrumentária civil exige a intimação pessoal quanto à realização da hasta pública (RSTJ 46:242)”. (ob. cit. p. 684)

“É nula a praça realizada sem a intimação do devedor (RSTJ 73/17, RTFR 103/203, RT 485/134, 486/111, JTA 37/48)”. (ob. cit. p. 685)

26.Noutra oportunidade decidiu o S.T.J.:

“EMENTA: LEILÃO DE IMÓVEL - NULIDADE - NOTIFI-CAÇÃO PESSOAL - DEVEDOR. Esta eg. Corte sempre se pautou pela manifestação de nulidade do auto de arrematação quando haja inobservância a preceitos legais cogentes. Na alienação forçada, o devedor deve ser intimado pessoalmente e no local que reside”


Colhe-se do voto condutor da lavra do eminente Ministro GARCIA VIEIRA:

“Como se observa, a arrematação é o ato mais importante da Execução, porque é através dela que o devedor decai da propriedade de seu imóvel. Dá-se, aí, a alienação forçada. E como ato da maior valia, o devedor deve ser intimado pessoalmente para ciência do dia e hora de sua realização, e deve ser intimado no local em que reside, e não em outro, porquanto, se assim não fosse, a intimação deixaria de ser pessoal, para configurar-se como uma ciência feita por intermediação de pessoa”. (RSTJ 74:417)

“No conceito de intimação pessoal deve-se entender que o devedor, para a intimação, há de ser procurado no local onde efetivamente reside e não em qualquer outro, para que se não configure uma ciência por intermedia-ção de pessoa”. (RSTJ 54:322)

27. Assim, realizada a intimação sem observância dos preceitos legais, é ela NULA, ex vi art. 247 do CPC.
28. E, diante da mácula contida na intimação das praças, espalhou o vício insanável da nulidade para os demais atos processuais subseqüentes, v.g., arrematação e seu auto de arrematação, conforme preceitua o art. 248 do CPC.

   De certo, estas nulidades só vieram a causar dano processual irreparável aos embargantes, QUE NÃO FORAM COMUNICADOS DAS PRAÇAS, DEIXANDO DE EXERCER NA PLENITUDE OS DIREITOS QUE LHES SÃO ASSEGURADOS POR LEI.

29. Pelo exposto, considerando as presenças de vício de nulidade e desatenção às formalidades legais (CPC, art. 694) , os embargantes requerem  sejam JULGADOS PROCEDENTES OS PRESENTES EM-BARGOS À ARREMATAÇÃO, decretando-se a nulidade dos autos a partir, inclusive, da intimação dos devedores para as praças, e, como conseqüência, estender os efeitos da nulidade à arrematação e seu respectivo auto.

II.2 - FALTA DE INTIMAÇÃO AO CREDOR HIPOTECÁRIO DA PENHO-RA E DAS PRAÇAS -EDITAL OBRIGATORIAMENTE TEM DE INFOR-MAR A EXISTÊNCIA DE ÔNUS REAIS RECAÍDOS SOBRE O IMÓVEL 

30.Noutra senda, somam-se às irregularidades ora suscitadas, a inexistência da intimação do credor hipotecário, Banco ......., da constrição e das respectivas praças do imóvel penhorado.

31.Dicciona a norma imperativa do art. 615 inciso II do codex instrumental civil, que ao exeqüente impõe-se “requerer a intimação do credor pignoratício, hipotecário, ou anticrético, ou usufrutuário, quando a penhora recair sobre bens gravados por penhor, hipoteca, anticrese ou usufruto”.

32.No compulsar dos autos, verifica-se que o credor hipote-cário........., em momento nenhum foi intimado da penhora recaída sobre aquele mesmo imóvel.

33.Neste quadrante, a mens legis do art. 619 do CPC é claríssima ao dispor sobre a INEFICÁCIA da alienação do bem gravado com ônus real quando não houver sido precedida da intimação do credor com a referida garantia.


34.Não bastasse tamanha transgressão ao procedimento próprio que envolve a execução forçada, urge destacar o tumor maligno que assola o edital de praceamentodos bens, comunicação processual de suma importância, face à publicidade que dá aos atos processuais.

35.Devido à sua relevância, o edital OBRIGATORIAMENTE deverá conter TODOS os requisitos imprescindíveis elencados no art. 686 do CPC, in litteris:

“Art. 686 - Não requerida à adjudicação e não realizada a alienação particular do bem penhorado, será expedido o edital de hasta pública, que conterá: 
I - a descrição do bem penhorado, com os suas característicos e, tratando-se de imóvel, a situação e divisas, com remissão à matrícula e aos registros;

II - o valor do bem;

III - o lugar onde estiverem os móveis, veículos e semoventes; e, sendo direito e ação, os autos do processo, em que foram penhorados;

IV - o dia e a hora da praça , se bem imóvel ou o local, dia e hora de realização do leilão, se bem móvel”.

V - MENÇÃO DA EXISTÊNCIA DE ÔNUS, RECURSO OU CAUSA PENDENTE SOBRE OS BENS A SEREM ARREMATADOS.”
36.Entretanto, na hipótese sub apretiatione, o edital de praceamento dos bens encontra-se eivado de nulidade insanável, pois não informa o gravame da hipoteca em favor do ...........dos bens leiloados, conforme determina o inciso V do art. 686 acima transcrito. 

37.E, para fulminar de vez com as mazelas processuais cometidas pela exeqüente, o art. 698 do CPC impõe, sob pena de ineficácia da praça, que o credor hipotecário ou o senhorio direto do bem leiloado seja intimado da hasta pública, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, o que inocorreu na hipótese vertente.

38.Destarte, patenteadas mais estas nulidades de falta de intimação do credor hipotecário da penhora e das praças, bem como a ausência no edital publicado de constar o ônus real recaído sobre o bem leiloado.

III  -  DOS PEDIDOS

39.Ex positis, os embargantes requerem:

a) sejam JULGADOS PROCEDENTES OS PRESENTES EM-BARGOS À ARREMATAÇÃO, acolhendo-se a primeira premissa para o decreto da nulidade da arrematação em face da ausência de re-gular intimação pessoal dos embargantes para as praças design-adas; em segunda argumentação, cravaram-se sobre os autos as intransponíveis nulidades de falta de intimação do credor hipo-tecário ...... da penhora e das praças, não constando o gravame real (hipotecário), no edital de chamamento dos leilões, o que constituem insanáveis nulidades;

b) o recebimento dos presentes embargos à arrematação 

c) a intimação do ilustre advogado da embargada pelo órgão oficial, para, querendo, no prazo de 10 (dez) dias apresentar sua impugnação, sob pena de revelia;

d)  a produção de provas documental, testemunhal, pericial, e, especialmente, o depoimento pessoal do representante legal da embargada, sob pena de confissão;

e) a distribuição por dependência à carta precatória n.º........;

f) a concessão dos benefícios da justiça gratuita aos em-bargantes, por serem pobres na acepção legal, não dispondo de re-cursos para custear as despesas deste processo, sem que lhes acar-retem danos às próprias sobrevivências e de seus familiares; 

g) o cadastramento dos signatários para as vindouras publi-cações oriundas deste processo.

     Dá-se à causa o valor de..........

Pede deferimento.

(local e data)

(assinatura e n.º da OAB do advogado)

(Nota: O prazo para tais embargos é de cinco (5) dias, contados da adjudicação, alienação ou arrematação.

